
Será que o Tribunal de Contas
está a passar dos limites
Instituição tem estado sob ataque do Governo e dos presidentes das Câmaras de Lisboa e Porto que
a acusam de fazer avaliações pouco fundamentadas e quevão além das suas competências Economia8 e9
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PODER

O Tribunal de Contas
está a passar os limites
Governo e presidentes de câmara acusam o Tribunal de Gontas de avaliações pouco
fundamentadas motivadas politicamente e que ultrapassam os limites das suas
competências Afinal que avaliações pode este órgão de soberania fazer

MARGARIDA PEIXOTO
Oclima de tensãojásearrastahámais de um ano mas fe

vereiro último foi

particularmente
quente para oTribunal deContas
A instituição liderada por Vítor
Caldeiraviu se atacada emvárias
frentes foram as críticas de veto

político lançadas pelo presidente
daCâmarado Porto as acusações
de incompetência vindas da ca
pital e o dedo em riste doministro
ManuelHeitoraculparosjuizesde
ultrapassar os limites Aque se
devetamanhaanimosidade Esta
rá o tribunal a pisar risco

Segundo a lei paraalémdafis
calização prévia e da avaliação de
contas das entidades públicas o
Tribunal de Contas tem compe
tências para realizar auditorias
quepermitam apreciar a legali
dade economia eficiênciaeeficá
ciadasuagestão financeira Pode
fazerestas auditorias a qualquer
momento e podem ser de qual
quer tipo ou natureza

Mas das palavras àpráticavai
umadistânciagrandeeadefinição
do queo tribunalpode ounão ava
liarvariaconsoante quemrespon
de Para o próprio tribunal apesar
deestarnas suascompetências rea
lizar qualquertipo de auditoria
incluindo as de resultados con
formeclarificoufonteoficialaoNe

gócios isso não é o mesmo que
avaliarpolíticas públicas

Avaliar aspolíticaspúblicas se
ria a possibilidade de realização
de uma programação de audito
rias mais alargada para escruti
nar deformaregularesistemáti
ca todo o universo de políticas e

programaspúblicos existente ar
gumenta amesma fonte

Umjuiz que ajudou o Negó
cios a ler a lei diz que o tribunal
podeperfeitamente avaliarpolí
ticas desde que as esteja a con
frontarcoma lei Ouseja trata se
deverificarse as políticas fazemo
que a lei diz que têm de fazer Por
exemplo sealeidisserqueumde
terminado apoio social deve ser
distribuído com eficiência que
se tratadeconseguir omáximode
resultados com o mínimo de re
cursos isso temde ser avaliado

E épor isso que a fronteira en
tre o que é avaliaruma decisão fi
nanceira ou uma decisão políti
ca é muitasvezes difícil detraçar
como até Vítor Caldeira já assu
miu Bagão Félix ex ministro do
Trabalhoqueassume tercontesta
doenquantogovernanteváriasde
cisões do tribunal sobre visto pré
vio resume de forma simples a
questão É umórgão quenão tem
desedeternamaioroumenorjus
tezadas políticaspúblicas mas in
diretamente acabapor fazê lo

Também há interpretações
mais latas OTribunal deContas
temcompetênciapara sepronun
ciarnãosó sobre alegalidade mas
tambémsobre abondade eficiên
cia e eficáciadasmedidas defen
de Ricardo PaesMamede econo
mistaeprofessordoISCTE coor
denador do curso intensivo sobre

avaliação de políticas públicas
Em termos abstratos nada im
pede oTribunal de fazer conside
rações mais vastas concretiza

Para o economista o critério
nãoé tanto o tipode avaliação que
faz mas antes afundamentaçãodo
que conclui O Tribunal não está
impedido de se pronunciar mas
temde o fazermuito fundamenta
damente É preciso reconhecer
competência técnica ao tribunal
continua notandoqueéumainsti
tuição grandeenãoégarantidoque

todos os critérios de qualidade se
jamseguidos argumenta

A força de bloqueio
Sãováriososcasosemqueosescru
tinados acusamo TdC de não sa
berverdadeiramenteoqueestáafa
zer dizPaesMamede lembrando
queo tipo de tensão que setemvis
tonãoénovo Ojuizjácitado recor
da ao Negócios que no final dos
anos 80e início dos90 eramco
munsasreferências aotribunalpor

partedeváriosgovernantescomo a
forçadebloqueio umsacoemque
cabiatambémoTribunalConstitu
cional Agoraacredita sequeaani
mosidadetemmaisquevercomo
aumentodosprojetos sujeitos avis
to prévio porque o tempo da
troika comrestriçãofinanceiraagu
dajápassou do que com alguma
picardiaespecíficaentreos respon
sáveis máximos dos dois lados da
discórdia

Seja como for a conclusão de
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que este tipo de ataques institu
cionais não são positivos é unâ
nime Háumaassimetria comu

nicacional O poder executivo
tornapúblicasposiçõesduras ex
cessivas sabendo que o tribunal
nãovairespondernomesmopla
no Émuito criticável que se faça
isso diz Bagão Félix As obser
vações doTdCpodemestarerra
das mas umacoisasãoerros ou
tra éumataquecerrado aumór
gão de soberania soma

As críticas do poderexecuti
vo descredibilizamoTdC mas
não sei se não é o TdC que se
descredibiliza a si mesmo
acrescenta Paes Mamede Este

ambiente é mau para o regime
democrático as críticas são in
desejáveis nos termos em que
têm acontecido reconhece o
economista mas o Tribunal
nãopode estar isentode escru
tínio do seu trabalho substanti

vo contrapõe

TOME NOTA

Oque diz
a lei sobre os
poderes do TdC

Para compreender as competên
cias do Tribunal de Contas TdC
há que cruzar a Lei de Organiza
ção e Processo do Tribunal de
Contas com a Lei de Enquadra
mento Orçamental que define
alguns conceitos chave

DE ONDE EMANA
O PODER DO TRIBUNAL

Do artigo 214 °daConstituição
que diz que tem como função
dar parecer sobre a conta geral
do Estado e exercer as demais
competências atribuídas por lei

QUE COMPETÊNCIAS
MATERIAIS TEM

Estão na lei de organização e
processo do TdC Para além de
dar parecer sobre as contas ve
rifica a cobrança de recursos
próprios a aplicação de fundos
da UE e fiscaliza previamente a
legalidade e o cabimento orça
mental entre outras

E NA FISCALIZAÇÃO
SUCESSIVA

OTdC avalia os respetivos siste
mas de controlo interno aprecia
a legalidade economia eficiên
cia e eficácia da sua gestão finan
ceira entre outras funções

QUANDO PODE FAZER
AUDITORIAS

Pode realizar a qualquer mo
mento por iniciativa sua ou a
solicitação da AR ou do Gover
no auditorias de qualquer tipo
ou natureza a determinados

atos procedimentos ou aspetos
da gestão financeira de uma ou
mais entidades sujeitas aos seus
poderes de controlo financeiro

O QUE SÃO ECONOMIA
EFICIÊNCIA E EFICÁCIA
Economia é a utilização do mí
nimo de recursos que assegu
rem os adequados padrões de
qualidade a eficiência é a pro
moção do acréscimo de produ
tividade pelo alcance de resul
tados semelhantes com menor
despesa e a eficácia é a utili
zação dos recursos mais ade
quados para atingir o resultado
pretendido

TRÊS EPISÓDIOS
DE DISCÓRDIA ENTRE
O TRIBUNAL E OS
PODERES EXECUTIVOS

A tensão começou no início de 2019 quando o Tribu
nal de Contas recusou ovisto prévio a um projeto de
renda acessível da Câmara de Lisboa Depois agudi
zou Rui Moreira presidente daCâmara do Porto cri
ticou também a recusa do visto prévio para a recon
versão do antigo Matadouro industrial de Campa
nhã Mais recentemente juntou se um ministro

Fernando Medina acusa
tribunal de fazer política

O primeiro episódio foi o chumbo do Tribunal de Contas ao projeto
para a Rua de São Lázaro no âmbito do Programa de Renda Acessí
vel lançado por Fernando Medina presidente da Câmara de Lisboa
Os juizes consideraram que o modelo de financiamento é o de uma
parceria público privada e que a distribuição do risco não estava bem
feita e não uma concessão como argumenta a câmara Medina re
correu e mais tarde acusou o tribunal de estar alheado altivo e
distante do problema da habitação na cidade Mais tarde a propó
sito de uma auditoria à cedência de imóveis da Segurança Social à câ
mara Medina disse que os relatórios são de baixíssima qualidade
técnica e de fazer política não tendo sido eleito para isso

Rui Moreira fala em veto
político e de gaveta

O presidente daCâmara do Porto acusou o tribunal de fazer um veto
político e um veto de gaveta ao projeto da reconversão do antigo
Matadouro Industrial de Campanhã O tribunal recusou o visto pré
vio ao projeto e o autarca queixa se do atraso na resposta ao recur
so apresentado pela câmara O tom das críticas foi tão duro que Mo
reira acabou por se juntar a Medina para pedirem uma audiência ao
Presidente da República a propósito das decisões do tribunal A au
diência está prevista para o início deste mês O Negócios pediu uma
reação à Presidência da República sobre as críticas dos poderes exe
cutivos ao tribunal mas fonte oficial recusou qualquer comentário
ao assunto

Manuel Heitor auditoria
é um elogio à ignorância

Manuel Heitor ministro do Ensino Superior acusou o tribunal de ul
trapassar as suas competências logo no contraditório do relatório
da auditoria ao financiamento do ensino superior Julgamos que deve
ser aferido com especial cuidado o momento em que a ação jurisdi
cional ultrapassa os limites constitucionalmente consagrados impos
tos pelo princípio da separação de poderes acusou o governante
No dia seguinte à publicação do documento foi ainda mais longe É
um elogio à burocracia e à ignorância disse sobre o documento em
declarações à TSF O tribunal respondeu às acusações enviando um
comunicado às redações em que frisou que a crítica do Governo ca
rece de fundamento não sendo por isso aceitável
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